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Refl exão sobre quatro versões do código de é  ca do 
estudante de medicina 
Ana Luiza Pereira Ract 1, José Antonio Maia 2

Resumo
Baseando-se em análise documental, inves  ga-se como os códigos inserem a é  ca na graduação em medi-
cina, quanto ao ensino da temá  ca e no cumprimento das prescrições e restrições per  nentes à formação. 
Foram estudados quatro códigos de é  ca do estudante de medicina, espelhados no Código de É  ca Médica. 
Sem referências às Diretrizes Curriculares Nacionais (que destacam a formação refl exiva e a construção a  va 
do conhecimento), os documentos situam a técnica como centro do desenvolvimento do futuro profi ssional, 
reproduzindo limites pouco crí  cos quanto à tomada de decisões é  cas. Como os códigos não trazem avalia-
ções ou sanções rela  vas ao desrespeito de preceitos é  cos pelo estudante, reforçam a ideia de a profi ssio-
nalização decorrer exclusivamente da técnica, minimizando o aspecto é  co intrínseco à prá  ca profi ssional. 
A difi culdade da atuação de conselhos nas academias responsabiliza as ins  tuições a elaborar documentos e 
ins  tuir fóruns de atuação, no âmbito da educação é  ca, sob incen  vo e assessoria dos conselhos.
Palavras-chave: Educação de graduação em medicina. É  ca médica. Bioé  ca.

Resumen 
Refl exion sobre cuatro versiones del código del estudiante de medicina
Basado en el análisis documental, se inves  ga cómo los códigos insertan la é  ca en la graduación en medici-
na, en relación a la enseñanza de la materia y en el cumplimiento de los requisitos y las restricciones rela  vas 
a la formación. Se estudiaron cuatro códigos de é  ca del estudiante de medicina, que se refl ejan en el Código 
de É  ca Médica. Sin hacer referencias a las Directrices Curriculares Nacionales (que destacan la formación 
refl exiva y la construcción ac  va del conocimiento), los documentos toman la técnica como centro del desar-
rollo del futuro profesional, presentando algunos límites poco crí  cos en la toma de decisiones é  cas. Debido 
a que los códigos no proporcionan evaluaciones o sanciones para el incumplimiento de las normas é  cas 
por parte del alumno, refuerzan la idea de que la profesionalización surge exclusivamente de los aspectos 
técnicos, reduciendo al mínimo el aspecto é  co en la prác  ca profesional. La difi cultad de la actuación de 
los consejos en las ins  tuciones académicas las hace responsables por la elaboración de documentos y por 
establecer foros de actuación en el ámbito de la educación, con es  mulo y asesoramiento de los consejos.
Palabras-clave: Educación de pregrado en medicina. É  ca médica. Bioé  ca.

Abstract 
Refl ec  on on four versions of the ethics code of the medical student
Based on documentary analysis, the way how ethics codes insert ethics in the medicine gradua  on is inves  ga-
ted, regarding the subject teaching and the compliance with requirements and restric  ons part of training. Four 
ethics codes of the medical student were studied, refl ected in the Code of Medical Ethics. Without references to 
the Na  onal Curricular Guidelines (which highlight the refl ec  ve educa  on and the ac  ve construc  on of kno-
wledge), the documents place the technique at the center of the future professional development, performing 
low cri  cal limits regarding the ethical decision-making process. Since the codes do not provide assessments 
or sanc  ons about ethical rules being broken by the student, they reinforce the idea that   professionaliza  on 
arises exclusively from the technical aspect, thus minimizing the intrinsic ethical nature of professional prac  ce. 
The diffi  culty of councils to interfere in academia makes the ins  tu  ons responsible for elabora  ng documents 
and establishing discussion forums on ethics in educa  on, under encouragement and assistance of the councils.
Key words: Educa  on, medical, undergraduate. Ethics, medical. Bioethics.
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A convicção mais di  cil de introduzir na mente de 
um iniciante é a de que a educação na qual ele está 
inserido não é apenas um curso universitário, nem 
uma escola médica, mas uma escola de vida, para a 
qual o trabalho de alguns anos com seus professores 
não é mais do que uma preparação.

Sir William Osler, 1889 1

Nas úl  mas décadas, a discussão da é  ca na 
medicina tem ultrapassado os limites do exercício 
profi ssional, estendendo-se aos estudantes de gra-
duação. Isto se jus  fi ca, ao menos em parte, pelo 
fato de a formação médica, ao inserir o aluno em 
diversos cenários de prá  ca, situar a necessidade 
da formulação de princípios de conduta a par  r da 
atuação e relação do graduando com seus profes-
sores, pares, membros das equipes de saúde e pa-
cientes.

Algumas versões de códigos de é  ca para o 
estudante de medicina vêm sendo publicadas, des-
tacando-se as impressas e distribuídas pelos conse-
lhos regionais de medicina do Distrito Federal (CRM/
DF) 2 e de São Paulo (Cremesp) 3. Estes documentos 
espelham-se explicitamente no atual Código de É  -
ca Médica (CEM) promulgado pelo Conselho Federal 
de Medicina 4, em sua versão de 2009 5. 

Neste contexto, emerge o ques  onamento 
que norteia a presente pesquisa: uma vez que o 
CEM aplica-se à norma  zação das condutas de pro-
fi ssionais médicos, de que forma o código de é  ca 
do estudante de medicina incorpora ao processo de 
formação as questões relacionadas à é  ca? O estu-
do do tema supera a simples análise de um conjun-
to de documentos, podendo inclusive desencadear 
discussões dos conselhos com os estudantes, com 
vistas a elaborar futuras versões de códigos mais 
atuais, em consonância com o perfi l que a socieda-
de demanda do médico.

Método

Foi realizada a análise documental de quatro 
publicações: Código de é  ca do estudante de medi-
cina (Cremesp) – Diretório Nacional dos Estudantes 
de Medicina) 2, Código de é  ca do estudante de me-
dicina (CRM-DF) 3, Proposta de código de é  ca dos 
estudantes de medicina da Bahia 6 e Código de é  -
ca do estudante de medicina (Centro Acadêmico da 
Universidade Estadual de Maringá – UEM) 7. 

A análise documental cons  tui estratégia 
de pesquisa cien  fi camente embasada, tomando 

como fonte de dados registros em diversas mídias 
(desde textos até fi lmes, por exemplo), permi  ndo 
levantar conceitos, realidades e realizações, no âm-
bito do conhecimento acumulado sobre determi-
nado tema 8. Nos documentos mencionados foram 
correlacionados como unidades de registro os pon-
tos em comum, destacando-se as especifi cidades 
de cada publicação. Esses itens cons  tuíram-se em 
núcleos temá  cos 9 para a elaboração dos resulta-
dos e a subsequente discussão, construída a par  r 
do diálogo com a literatura nacional e internacional 
per  nente. 

Os núcleos inves  gados consis  ram (a) na 
iden  fi cação de um conceito de saúde que norteie 
corretamente as decisões é  cas, (b) na discussão 
crí  ca da acepção de competências e na explicita-
ção daquelas aplicáveis à conduta é  ca para o gra-
duando de Medicina, de acordo com as Diretrizes 
Curriculares 10, (c) na discussão de metodologias que 
es  mulam a construção a  va do conhecimento pelo 
estudante e (d) na explicitação de procedimentos, 
instâncias e sanções aplicáveis à transgressão de 
condutas é  cas por estudantes. A técnica de análise 
u  lizou os princípios propostos por Franco 11, bus-
cando conteúdos latentes que possibilitem realizar 
inferências no material estudado.

Resultados e discussão

Em que pese poderem ter se originado de 
amplas e profundas discussões conceituais, os do-
cumentos, como apresentados, têm em comum 
a caracterís  ca de não es  mular explicitamente a 
capacidade refl exiva do estudante no seu co  dia-
no, sobretudo no tocante à construção crí  ca do 
próprio conhecimento. Destaca-se a inexistência de 
uma referência conceitual de saúde, embora logo a 
seguir conste o compromisso com a saúde de indi-
víduos ou de comunidades. Ao se ler a afi rmação de 
que a escolha da profi ssão médica implica na aceita-
ção de princípios de ordem é  ca, a é  ca afi gura-se 
como algo previamente estabelecido. 

No que tange ao conceito de saúde, a atual 
literatura de referência é extensa, encaminhando-se 
atualmente não mais para a ausência de doença 
ou o perfeito estado de bem-estar biopsicossocial, 
mas para a vinculação com a qualidade de vida do 
indivíduo, de acordo com a sua própria percepção 12. 
Desta forma, não seria di  cil incluir nos documentos 
uma defi nição capaz de nortear cri  camente 13 o es-
tudante em sua área de estudo, qual seja, a saúde 
humana (em termos individuais e cole  vos).
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No que diz respeito ao termo aceitação, con-
siderou-se nesta análise que pressupõe a a  tude de 
consen  mento, de anuência, de conformidade fren-
te a preceitos já existentes. Assim, pode denotar a 
tenta  va de fomentar o caráter de passividade do 
estudante frente a uma realidade já estabelecida 
por outrem. Porém, a competência refl exiva é clara-
mente valorizada no perfi l desejado do egresso dos 
cursos de formação da área, de acordo com as Dire-
trizes Curriculares Nacionais do curso de graduação 
em Medicina, que explicitam as caracterís  cas que 
o profi ssional precisa desenvolver para atender às 
necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS):

Médico, com formação generalista, humanista, crí  -
ca e refl exiva. Capacitado a atuar, pautado em prin-
cípios é  cos, no processo de saúde-doença em seus 
diferentes níveis de atenção, com ações de promo-
ção, prevenção, recuperação e reabilitação à saúde, 
na perspec  va da integralidade da assistência, com 
senso de responsabilidade social e compromisso 
com a cidadania, como promotor da saúde integral 
do ser humano 10. 

Os documentos examinados também indi-
cam a centralidade das a  vidades prá  cas (ocasio-
nalmente denominadas de trabalho do estudante) 
como fatores propiciadores do desenvolvimento (ou 
preparo) do futuro profi ssional. Entretanto, o eixo 
da prá  ca como norteador da formação, fundamen-
to legí  mo e privilegiado por algumas estratégias 
contemporâneas de planejamento curricular, não é 
mencionado de forma teórico-conceitual precisa, em 
que pese o forte componente é  co implicitamente 
envolvido. Dentre estas, situam-se as metodologias 
problema  zadoras de ensino e aprendizagem.

Embora u  lizada há décadas na formação mé-
dica, a problema  zação mantém-se em voga, haja 
vista que fortalece inter-relações humanas (com ou-
tros e com ins  tuições) ao tomar como objeto de 
aprendizagem o próprio trabalho em saúde 14. A ex-
periência com o co  diano real é valorizada e ocorre 
como um dos fatores defl agradores de momentos 
de teorização, ou estudo, nas diversas fontes dispo-
níveis (principalmente literárias) selecionadas por 
grupos de estudantes. 

O convívio constante com pacientes, familia-
res e a própria equipe mul  profi ssional de cuida-
dos à saúde exige, mais do que em qualquer outra 
modalidade de formação, atenção à extensa gama 

de questões da é  ca médica, que podem (e devem) 
ser sumariadas em códigos, não sob forma norma-
 va, mas educa  va, privilegiando as caracterís  -

cas e a profundidade da inserção do estudante em 
uma dimensão relacional desde o início do curso de 
graduação 15. Afi nal, este aluno, ao longo de toda 
a sua formação, ultrapassando os limites  sicos da 
academia, atua em locais diversifi cados, tais como 
unidades básicas de saúde, realizando o acompa-
nhamento desde atendimentos médicos até visitas 
domiciliares aos usuários.

Outro aspecto, que permeia os anteriores, diz 
respeito à não apresentação da é  ca como uma das 
competências a serem desenvolvidas na graduação 
médica. Em que pesem as diversas defi nições de 
competências na área pedagógica, um dos pontos 
em comum diz respeito a um saber prá  co de fazer, 
a uma inteligência prá  ca 16,17. De forma ainda mais 
par  cular, após extensa revisão literária publicada 
no conceituado Jama 17, a dimensão é  co-moral é 
apontada como uma das seis dimensões individua-
lizadas da prá  ca médica (juntamente com a cogni-
 va; técnica; integra  va; relacional; contextual; de 

hábitos mentais) a serem desenvolvidas e avaliadas 
pelas instâncias formadoras. Deve ser ressaltado, no 
entanto, o risco de um código que inclua esses as-
pectos resvalar para uma visão behaviorista 18 das 
condutas do estudante, limitando comportamentos 
e concepções ao crivo do certo-errado, frente a re-
sultados previamente determinados.

Por úl  mo, em meio à análise de diversos ou-
tros tópicos de grande interesse, chamou a atenção 
que nenhum dos documentos pesquisados mencio-
na algum  po de avaliação – e ainda menos de san-
ções – com relação ao desrespeito, pelo estudante, 
das recomendações ou limitações expressas nos có-
digos. Na verdade, em que pese o aspecto aversivo 
do próprio termo avaliação, esta cons  tui uma a  -
vidade incorporada ao nosso co  diano, como seres 
humanos 19. Entretanto, da mesma forma que no dia 
a dia de cada um, a avaliação, no campo da educa-
ção, tem sobretudo a função de qualifi car desempe-
nhos e informar criteriosamente em que grau estes 
se encontram em afi nidade com padrões traçados 
pela ins  tuição formadora, espelhando um conjun-
to de metas próprias, expecta  vas sociais e desem-
penhos esperados de seus alunos na formação para 
o futuro exercício profi ssional.

Pode-se compreender que órgãos de classe 
(como os conselhos) tenham grande difi culdade em 
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interferir na trajetória acadêmica de um estudante 
regularmente matriculado em uma ins  tuição de 
ensino e que, por não ser ainda um profi ssional, 
não é abrangido por um código profi ssional, uma 
vez que sejam detectadas falhas na responsabilida-
de no preparo para o exercício da profi ssão, aspec-
tos relacionais com diversos outros profi ssionais, 
pacientes e familiares, respeito aos direitos huma-
nos, dentre outros. As atribuições dos conselhos, 
nesses casos, consistem em colaborar com o aper-
feiçoamento da educação médica 20, sendo a é  ca 
objeto de um tribunal cujas ações não abrangem 
diretamente os estudantes de medicina.

É, portanto, em um processo educacional que 
os conselhos podem fornecer subsídios à polí  ca 
avalia  va da ins  tuição formadora para aquela de-
terminada área profi ssional: primeiramente, pro-
movendo a  vidades de conscien  zação e elaboran-
do materiais específi cos que apresentem deman-
das, expecta  vas e limitações de usuários, em cará-
ter individual ou compar  lhado com outras pessoas 
que integrem a mesma cultura, sobre a fi gura do 
médico e seu modo de agir. A seguir, divulgando e 
debatendo o CEM, correlacionando o agir profi ssio-
nal com a formação de graduação em medicina.

Desta forma, a conduta é  ca (desde sua for-
mulação à avaliação), ao invés de ser padronizada 
por um código legal amplo, seria de responsabili-
dade das ins  tuições – guardados aspectos que, 
por sua amplitude ou universalidade, devam ser 
comuns. Nesses documentos, amplamente discu  -
dos e difundidos, deveria estar claro que, além de 
submeter-se a princípios é  cos inerentes ao futu-
ro exercício da medicina (aspecto profi ssional dos 
códigos), o estudante também tem seu comporta-
mento prescrito por normas ins  tucionais (aspecto 
acadêmico dos códigos). Uma experiência com tais 
caracterís  cas foi relatada por Athanazio e colabo-
radores 21 na Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal da Bahia, mostrando-se como forte 
indutora do estudo da é  ca médica, desde seus 
fundamentos fi losófi cos até a tomada de decisões 
em situações confl ituosas emergentes do co  dia-
no, na sociedade.

Considerações fi nais

A conciliação entre um código de é  ca para 
estudantes de medicina espelhada em um códi-

go profissional mostra-se uma iniciativa comple-
xa. O risco de se profissionalizar a formação está 
presente nos quatro códigos examinados, que se 
constituem – embora incompletamente – mais 
como documentos prescritivos (legais) do que 
educacionais. Assim, infrações claramente éticas 
do ponto de vista institucional/acadêmico (frau-
des em atividades de avaliação, estudo insuficien-
te frente às necessidades impostas pelo curso) 
não são mencionadas nos códigos apresentados, 
que igualmente se abstêm de considerar aspectos 
essencialmente educativos, voltados ao preparo 
para o futuro exercício da profissão médica, que 
ocorre em múltiplos cenários sociais. 

Contudo, é realmente pouco provável que 
códigos emanados de instâncias reguladoras 
atinjam realmente o processo de formação. As-
sim, acreditamos que caiba a cada escola, após 
discussões com os conselhos e sua comunidade 
acadêmica, elaborar seu próprio código de ética 
geral e estudantil sob a forma de um documento 
institucional normativo, mas também – e sobre-
tudo – educativo. Com efeito, são as escolas as 
instâncias que detêm condições de, no âmbito de 
suas características e atribuições próprias, formar, 
avaliar e eventualmente punir, por intermédio de 
órgãos acadêmicos específicos, aqueles que por-
ventura venham a se afastar dos princípios éticos 
divulgados e documentalmente legitimados. 

Aos conselhos, caberiam as importantes 
funções de, por intermédio de atividades educa-
doras dialógicas periódicas, fomentar o conhe-
cimento do CEM e atuar como consultores das 
escolas nas temáticas da bioética, contribuindo 
com a visão ampla que sua atuação torna possí-
vel. Com isso, os códigos de ética para estudan-
tes serão documentos efetivamente educativos, 
elaborados, aprimorados, implementados e feitos 
cumprir pela instância acadêmica, adequadamen-
te assessorada pela esfera reguladora profissio-
nal. Esta busca permanente da atualidade pode 
ser, em que pesem as controvérsias sobre o as-
sunto, objeto de realização de juramentos profe-
ridos ao longo do curso 22, construídos a partir dos 
compromissos que os estudantes julguem impor-
tantes para sua aprendizagem profissional e cuja 
sistematização periódica poderia originar docu-
mentos codificados.

Trabalho desenvolvido com bolsa Cremesp por Ana Luiza Ract.
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